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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 3/2011
RELATÓRIO
De autoria de diversos vereadores, este projeto dá nova redação ao inciso XIII do art. 49 da Lei Orgânica do Município e acrescenta a ele o § 4o, de forma a incluir, dentre as competências do Prefeito, o envio, à Câmara, dos relatórios de todas as providências administrativas tomadas e/ou realizadas e enviadas ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de infração político-administrativa. 
Justificam os vereadores signatários que a proposta visa ampliar o poder-dever de fiscalização do Poder Legislativo.
Recebeu parecer contrário da assessoria jurídica da Casa, pelo vício de constitucionalidade.

Os membros da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, no entanto, votam favoravelmente à tramitação do projeto porque entendem que seu propósito é o de assegurar a probidade e a eficiência do governo municipal. 

PARECER TÉCNICO
É inegável que, para o pleno exercício das funções fiscalizadoras do Poder Legislativo previstas nos artigos 31 da Constituição Federal¹ e 18, inciso X, 34, 35 e 40 da Lei Orgânica do Município², são necessários os meios adequados composto por informações, estrutura técnica para interpretá-las e ações efetivas.
Também é inegável que a inclusão, no rol de documentos que devem ser enviados à Câmara, dos relatórios das providências administrativas enviadas ao Tribunal de Contas do Estado, contribuirá para o exercício das funções fiscalizatórias, visto tratar-se de informações de gestão.
Ocorre, no entanto, que a proposta adentra em seara jurídica, conforme exposto no parecer da douta Procuradoria da Casa.

Os pedidos de informações previstos no Regimento Interno da Câmara (art. 175) e conhecido por todos os vereadores, constituem-se em importante instrumento para o exercício das funções fiscalizatórias que podem e devem ser utilizados, alternativamente aos objetivos do presente projeto de emenda à Lei Orgânica.

Neles, qualquer vereador poderá solicitar do Prefeito informações sobre fato relacionado com matéria legislativa em trâmite ou para o exercício da competênca fiscalizadora, de forma que o não-atendimento no prazo de quinze dias, prorrogáveis por igual período, ou apresentação de informações falsas, resultarão em infração político-administrativa.
Considerando estas variáveis, optamos por deixar que o soberano Plenário da Casa decida sobre a pertinência do projeto.
Londrina, 3 de abril de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

___________________________________
¹ “Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
§ 1° O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.

(...)”
² “Art. 18. Compete privativmanete à Câmara Municipal:
(...)

X – fiscalizar os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta do Município;

(...)”
“Art. 34. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional quanto à legalidade, à legitimidade, à economicidade, à aplicação das subvenções e às renúncias de receitas será exercida pela Câmara Municipal mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada poder.

(...)”
“Art. 35. O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, será exercido mediante o acompanhamento permanente da execução orçamentária do Município, feito por órgão técnico do Poder Legislativo e com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

(...)”
“Art. 40. Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Municipal bem como a aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

(...) 
VOTO DA COMISSÃO AO 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGANICA Nº 3/2011

 
 
Esta  comissão corrobora com parecer técnico apresentado ao projeto e manifesta-se FAVORAVELMENTE à sua tramitação.

A Comissão: 

Sala de sessões, 3 de abril de 2012

	Joel Garcia
	Roberto Kanashiro
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-presidente
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